
Projeto de Resolução n.º48/XVI/1.ª

Recomenda ao Governo que reflita no Programa de Estabilidade as previsões 

macroeconómicas que anunciou na campanha eleitoral

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A 16 de janeiro de 2024, a coligação Aliança Democrática reuniu na sede nacional do PSD, 

mais de 30 economistas e responsáveis políticos do PSD e do CDS-PP, nos quais se incluíam 

os atuais Ministros António Leitão Amaro, Joaquim Miranda Sarmento, Pedro Duarte, Pedro 

Reis e Fernando Alexandre e ainda a Secretária de Estado Inês Domingos, como forma a 

obter contributos dos mesmos para o programa de reformas e o cenário macroeconómico 

da AD a apresentar aos portugueses, facto amplamente noticiado num momento anterior ao 

início oficial da campanha para as eleições legislativas de 10 de março. 

Desse processo resultou o programa económico da Aliança Democrática, documento 

apresentado no dia 24 de janeiro de 2024, que apontava, de forma concreta, o cenário 

macroeconómico para o intervalo temporal entre 2023 e 2028, bem como um conjunto de 

reformas que se propunha a executar, se assumisse responsabilidades governativas, cenário 

que veio a confirmar-se. Adicionalmente, na apresentação do seu programa eleitoral, a 9 de 

fevereiro de 2024, a coligação Aliança Democrática incluiu um cenário orçamental para o 

período 2023-2028, bem como as previsões do impacto financeiro das principais medidas 

com impacto financeiro contidas no referido programa eleitoral e que se traduzem nas 

seguintes tabelas:



Fonte: Página 74 do programa económico da Aliança Democrática



Fonte: Página 96 do programa eleitoral da Aliança Democrática



Fonte: Página 97 do programa eleitoral da Aliança Democrática

Fonte: Página 98 do programa eleitoral da Aliança Democrática

Ambos os elementos, programa eleitoral e programa económico, foram alvo do escrutínio e 

debate e foram sufragados por parte dos portugueses, tendo sido estas peças eleitorais parte 

do argumentário que permitiu à Aliança Democrática reunir o apoio suficiente para governar 

Portugal e ter constituído o XXIV Governo Constitucional. Por esse conjunto de razões, é, 



com surpresa que verificamos que, perante a primeira oportunidade para defender e discutir 

esse cenário macroeconómico e o cenário orçamental da coligação que suporta o Governo 

num debate parlamentar, por via do Programa de Estabilidade, o Executivo tenha optado 

por apresentar um documento seguindo o cenário de políticas invariantes, ou seja, uma mera 

revisão do cenário do país sob a lente do Executivo que o precedeu, isto é, sob a ótica do 

PS.

Deste modo, é com manifesta estupefação que verificamos que à primeira oportunidade de 

trazer a público um documento que refletisse a ambição que defende para o país, com um 

cenário macroeconómico prevendo um crescimento de 2,5% já em 2025 e um objetivo de 

atingir os 3,4% de crescimento real do PIB em 2028, o Governo tenha optado por colocar à 

discussão na Assembleia da República - e por apresentar aos portugueses e à própria 

Comissão Europeia -, um cenário macroeconómico, com crescimentos anémicos, que não 

traduz as principais medidas que a Aliança Democrática propôs e que ainda recentemente 

foram defendidas na discussão do Programa de Governo que fora legitimado com a não 

aprovação de duas moções de rejeição.

Com a apresentação deste Programa de Estabilidade, sem o reflexo das medidas mais 

impactantes do Governo e sem a tradução de um módico de ambição, que apesar de tudo, 

ainda subjaz ao cenário macroeconómico do programa eleitoral da Aliança Democrática, 

ficam então as dúvidas:

- O que impediu o Governo de apresentar um Programa de Estabilidade em que 

fossem consideradas (e estimado o impacto) das suas medidas? Foi a escassez de 

tempo ou a impreparação do Governo para cumprir esta obrigação?

- Será o Governo incapaz de defender o seu próprio cenário macroeconómico? E, 

assim sendo, porquê? Não confia na solidez da sua proposta refletida no programa 

eleitoral da Aliança Democrática? Não acredita que as instituições europeias vão 

acolher as reformas propostas?



- Ou, por outro lado, o Governo prepara-se para limitar as suas ambições e os seus 

compromissos à mediocridade das previsões do PS e para se conformar com a 

degradação dos serviços públicos provocada pelo anterior Governo?

À semelhança do recente episódio pouco transparente relativo às alterações ao IRS, o 

Governo demonstra novamente uma falta de clareza evidente quando, possuindo todos os 

seus elementos, apresenta ao país, aos portugueses e aos organismos europeus um Programa 

de Estabilidade que não incorpora os mínimos de ambição para transformar Portugal que 

estavam vertidos no programa eleitoral e o programa económico da Aliança Democrática. 

Em reação à apresentação do Programa de Estabilidade foram várias as vozes do PSD e do 

CDS-PP que afirmaram ou, no mínimo, sugeriram que este processo seria um mero pró-forma 

e que seria, assim, irrelevante. Todavia, e não concedendo, que fosse um documento de 

menor importância do ponto de vista formal, uma vez que haverá negociações com a 

Comissão Europeia novamente em junho, o Programa de Estabilidade é relevante para a 

imagem que este novo Governo projeta junto dos portugueses e transmite às instâncias 

europeias e a quem esteja interessado em investir em Portugal. A alegada irrelevância formal 

deveria ser um argumento adicional para a apresentação de um Programa de Estabilidade 

alinhado com a ambição do Governo no momento da campanha eleitoral e que fez merecer 

o voto dos portugueses.

Por esse motivo, a Iniciativa Liberal propõe, por via da apresentação deste projeto de 

resolução, que as demais forças políticas e, em particular, o PSD e o CDS-PP, enquanto 

partidos que suportam o Governo, se posicionem relativamente à confiança que têm nas suas 

próprias promessas eleitorais, recomendando ao Governo a revisão do Programa de 

Estabilidade em apreciação, de forma a que reflita o cenário macroeconómico e o cenário 

orçamental consentâneos com o seu programa de Governo e com os compromissos 

eleitorais assumidos pela Aliança Democrática. Através dessa revisão será possível dar um 

primeiro sinal de que o Governo pretende efetivamente virar a página da mediocridade a que 

o PS votou o país e restituir a confiança dos portugueses nas promessas eleitorais feitas pelo 

atual primeiro-ministro e pela sua recém-empossada equipa governativa.



Neste sentido, tendo em consideração o acima exposto, ao abrigo da alínea b) do número 1 

do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República, o Grupo Parlamentar da Iniciativa 

Liberal apresenta o seguinte Projeto de Resolução: 

Resolução

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Assembleia da República 

delibera recomendar ao Governo que reveja e apresente à Assembleia da República um 

Programa de Estabilidade que reflita as previsões e os impactos das medidas previstas no 

Programa do Governo, alinhado com os compromissos eleitorais da coligação Aliança 

Democrática que o compõe e suporta.

Palácio de São Bento, 18 de abril de 2024.
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